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ATA DA REUNIÃO N° 045/2022 DA PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA DO 1 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER.2 

modalidade híbrida (a partir da plataforma Jitsi Meet3 

Antônio Pinto Coelho, n°47, Bairro Sobradinho, no Município de Lagoa 4 

Santa/MG no dia 24 de junho de 2022, às 09h: 00min, com a presença da 5 

Secretária Executiva Sra. Ana Luiza Lima Teixeira, da assessora Karla Cristina 6 

Guimarães e das seguintes Conselheiras: 7 

1. Vera Izabel M. Guedes (Diretoria Municipal de Desenvolvimento Social);8 

Vanda Eugênia Alcici (Diretoria Municipal de Desenvolvimento Social); 9 

Isadora Senra Prado (Diretoria Municipal de Turi10 

(Assessoria Jurídica); 11 

Convidados: 1. Franciele Martins Teixeira (Secretaria Executiva do Comitê de 12 

Equidade); 2. Jane Carla (Coordenadora do Comitê de Equidade); 13 

Costa (Presidente Conselho Municipal de Saúde); 14 

(Presidente do Conselho Municipal de Educação); 15 

(Assessora da Câmara); 16 

Dolabela) Sobre a pauta:17 

dos Convidados que falarão sobre as dificuldades que eles têm enfrentado 18 

quando se trata de Políticas Públicas para o público LGBTQIA+19 

Desenvolvimento: A primeira secretária, a Sra. Regina Célia, iniciou a reunião 20 

em segunda chamada cumprimentando a todos e na sequência passou a 21 

palavra para a assessora Karla Guimarães que fez a leitura da pauta. 22 

Foi informada a alteração dos representantes da Diretoria de Desenvolvimento 23 

Social, passando a ser titular a Sra24 

Vera Izabel Mayrink Guedes. A recomposição da mesa diretora não pôde ser 25 

feita por falta de quorum, mas a reunião teve prosseguimento em respeito aos 26 

convidados. 2º ponto. A assessora Karla Guimarães dá início à apr27 

dos convidados, e passa a palavra para Joana Oliveira que se apresenta e 28 

conta um pouco de sua história, como foi o processo de descoberta como 29 

mulher trans, e relata que o nível de preconceito sofrido foi menor por ter traços 30 

mais femininos. Após apresentação, passa a palavra para o Matteus Yuri que 31 

também nos conta um pouco da sua história, mostrando outro cenário de 32 
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ATA DA REUNIÃO N° 045/2022 DA PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER. 

modalidade híbrida (a partir da plataforma Jitsi Meet), na sede do CMDM à Rua 

Antônio Pinto Coelho, n°47, Bairro Sobradinho, no Município de Lagoa 

Santa/MG no dia 24 de junho de 2022, às 09h: 00min, com a presença da 

Secretária Executiva Sra. Ana Luiza Lima Teixeira, da assessora Karla Cristina 

as seguintes Conselheiras: Representantes Governamentais:

Vera Izabel M. Guedes (Diretoria Municipal de Desenvolvimento Social);

Vanda Eugênia Alcici (Diretoria Municipal de Desenvolvimento Social); 

Isadora Senra Prado (Diretoria Municipal de Turismo); 4. Laura Ogando Viana 

(Assessoria Jurídica); 5. Regina Célia Santos (Secretaria de Saúde). 

Franciele Martins Teixeira (Secretaria Executiva do Comitê de 

Jane Carla (Coordenadora do Comitê de Equidade); 

sidente Conselho Municipal de Saúde); 4.Nila Alves de Resende 

(Presidente do Conselho Municipal de Educação); 5. Joanna Oliveira 

(Assessora da Câmara); 6. Matteus Yuri Antero Bento (Professor E.E.Cecília 

Sobre a pauta: 1. Recomposição da Mesa Diretora; 2. Participação 

dos Convidados que falarão sobre as dificuldades que eles têm enfrentado 

quando se trata de Políticas Públicas para o público LGBTQIA+

: A primeira secretária, a Sra. Regina Célia, iniciou a reunião 

segunda chamada cumprimentando a todos e na sequência passou a 

palavra para a assessora Karla Guimarães que fez a leitura da pauta. 

Foi informada a alteração dos representantes da Diretoria de Desenvolvimento 

Social, passando a ser titular a Sra. Vanda Eugênia Alcici e suplente a Sra. 

Vera Izabel Mayrink Guedes. A recomposição da mesa diretora não pôde ser 

feita por falta de quorum, mas a reunião teve prosseguimento em respeito aos 

A assessora Karla Guimarães dá início à apr

dos convidados, e passa a palavra para Joana Oliveira que se apresenta e 

conta um pouco de sua história, como foi o processo de descoberta como 

mulher trans, e relata que o nível de preconceito sofrido foi menor por ter traços 

s apresentação, passa a palavra para o Matteus Yuri que 

também nos conta um pouco da sua história, mostrando outro cenário de 
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 Realizada na 

), na sede do CMDM à Rua 

Antônio Pinto Coelho, n°47, Bairro Sobradinho, no Município de Lagoa 

Santa/MG no dia 24 de junho de 2022, às 09h: 00min, com a presença da 

Secretária Executiva Sra. Ana Luiza Lima Teixeira, da assessora Karla Cristina 

Representantes Governamentais: 

Vera Izabel M. Guedes (Diretoria Municipal de Desenvolvimento Social); 2. 

Vanda Eugênia Alcici (Diretoria Municipal de Desenvolvimento Social); 3. 

. Laura Ogando Viana 

Regina Célia Santos (Secretaria de Saúde). 

Franciele Martins Teixeira (Secretaria Executiva do Comitê de 

Jane Carla (Coordenadora do Comitê de Equidade); 3. Breno 

.Nila Alves de Resende 

Joanna Oliveira                 

Matteus Yuri Antero Bento (Professor E.E.Cecília 

ição da Mesa Diretora; 2. Participação 

dos Convidados que falarão sobre as dificuldades que eles têm enfrentado 

quando se trata de Políticas Públicas para o público LGBTQIA+. 

: A primeira secretária, a Sra. Regina Célia, iniciou a reunião 

segunda chamada cumprimentando a todos e na sequência passou a 

palavra para a assessora Karla Guimarães que fez a leitura da pauta. 1º ponto. 

Foi informada a alteração dos representantes da Diretoria de Desenvolvimento 

Alcici e suplente a Sra. 

Vera Izabel Mayrink Guedes. A recomposição da mesa diretora não pôde ser 

feita por falta de quorum, mas a reunião teve prosseguimento em respeito aos 

A assessora Karla Guimarães dá início à apresentação 

dos convidados, e passa a palavra para Joana Oliveira que se apresenta e 

conta um pouco de sua história, como foi o processo de descoberta como 

mulher trans, e relata que o nível de preconceito sofrido foi menor por ter traços 

s apresentação, passa a palavra para o Matteus Yuri que 

também nos conta um pouco da sua história, mostrando outro cenário de 
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preconceito e falta de informação. Posteriormente, abrimos o debate para que 33 

fosse tiradas dúvidas acerca das dificuldades que ele34 

se trata de serviço público e políticas públicas no município. O Sr. Matteus35 

fala que o município poderia ter um equipamento onde tivesse profissionais 36 

capacitados a orientar acerca dos direitos e deveres do público LGBTQIA+, 37 

pois muitas vezes eles procuram o serviço público e os próprios servidores não 38 

sabem orientar acerca das demandas. A Sra. Joanna Oliveira acredita que a 39 

educação Estadual está mais preparada para tratar das questões e dar 40 

orientações para as pessoas em relação a esses temas. O Presidente do 41 

conselho municipal de saúde, Sr. Breno Costa, fala que toda rede 42 

deve se atentar que hoje existe a procura por atendimento, e que a 43 

necessidade em se orientar é muito grande. A assessora Karla Guimarães 44 

levanta a questão da necessidade de capacitar os servidores, pois muito das 45 

vezes os mesmos apresentam recei46 

capacitação, informação e isso são importantes para tratar às demandas com 47 

conhecimento da causa, dar o atendimento devido e correto para esses 48 

usuários. O Sr. Breno Costa ainda justifica uma demanda que foi levantad49 

pelo Professor Matteus de que a saúde não dispõe de alguns medicamentos 50 

como a Profilaxia Pré-Exposição (PR51 

fala que os municípios são priorizados pela quantidade de habitantes, e que o 52 

polo de atendimento do municí53 

enquanto presidente do conselho estaria buscando mais informações para 54 

verificar a possibilidade de conseguir atendimento. Ele fala ainda que os 55 

equipamentos da rede devem trabalhar em conjunto na busca de garan56 

direitos, divulgação, criação de Leis e decretos que beneficiam de alguma 57 

forma esses usuários que são minoria. A conselheira e psicóloga Regina Célia 58 

fala que tratar desses temas LGBTQIA + ainda são tabus, pois o preconceito 59 

começa dentro da própri60 

desenvolvendo transtornos psicológicos, podendo levar até mesmo ao 61 

autoextermínio.  Ela relata ainda, que as escolas precisam começar um 62 

trabalho primeiramente com os pais, pois por não entenderem do ass63 

não terem a curiosidade de saber, os levam a terem atitudes preconceituosas. 64 

A Sra. Joanna fala que a maioria dos pais não aceitam e isso dificulta que os 65 
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preconceito e falta de informação. Posteriormente, abrimos o debate para que 

tiradas dúvidas acerca das dificuldades que eles têm encontrado

se trata de serviço público e políticas públicas no município. O Sr. Matteus

fala que o município poderia ter um equipamento onde tivesse profissionais 

capacitados a orientar acerca dos direitos e deveres do público LGBTQIA+, 

pois muitas vezes eles procuram o serviço público e os próprios servidores não 

das demandas. A Sra. Joanna Oliveira acredita que a 

educação Estadual está mais preparada para tratar das questões e dar 

orientações para as pessoas em relação a esses temas. O Presidente do 

conselho municipal de saúde, Sr. Breno Costa, fala que toda rede 

deve se atentar que hoje existe a procura por atendimento, e que a 

necessidade em se orientar é muito grande. A assessora Karla Guimarães 

levanta a questão da necessidade de capacitar os servidores, pois muito das 

vezes os mesmos apresentam receio de perguntar, questionar por falta de 

capacitação, informação e isso são importantes para tratar às demandas com 

conhecimento da causa, dar o atendimento devido e correto para esses 

usuários. O Sr. Breno Costa ainda justifica uma demanda que foi levantad

pelo Professor Matteus de que a saúde não dispõe de alguns medicamentos 

Exposição (PREP), que previne a infecção pelo HIV, 

fala que os municípios são priorizados pela quantidade de habitantes, e que o 

polo de atendimento do município de Lagoa Santa é Vespasiano, mas que ele 

enquanto presidente do conselho estaria buscando mais informações para 

verificar a possibilidade de conseguir atendimento. Ele fala ainda que os 

equipamentos da rede devem trabalhar em conjunto na busca de garan

direitos, divulgação, criação de Leis e decretos que beneficiam de alguma 

forma esses usuários que são minoria. A conselheira e psicóloga Regina Célia 

fala que tratar desses temas LGBTQIA + ainda são tabus, pois o preconceito 

começa dentro da própria casa, o medo da aceitação os faz não se assumirem, 

desenvolvendo transtornos psicológicos, podendo levar até mesmo ao 

Ela relata ainda, que as escolas precisam começar um 

trabalho primeiramente com os pais, pois por não entenderem do ass

não terem a curiosidade de saber, os levam a terem atitudes preconceituosas. 

A Sra. Joanna fala que a maioria dos pais não aceitam e isso dificulta que os 
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preconceito e falta de informação. Posteriormente, abrimos o debate para que 

s têm encontrado quando 

se trata de serviço público e políticas públicas no município. O Sr. Matteus Yuri 

fala que o município poderia ter um equipamento onde tivesse profissionais 

capacitados a orientar acerca dos direitos e deveres do público LGBTQIA+, 

pois muitas vezes eles procuram o serviço público e os próprios servidores não 

das demandas. A Sra. Joanna Oliveira acredita que a 

educação Estadual está mais preparada para tratar das questões e dar 

orientações para as pessoas em relação a esses temas. O Presidente do 

conselho municipal de saúde, Sr. Breno Costa, fala que toda rede municipal 

deve se atentar que hoje existe a procura por atendimento, e que a 

necessidade em se orientar é muito grande. A assessora Karla Guimarães 

levanta a questão da necessidade de capacitar os servidores, pois muito das 

o de perguntar, questionar por falta de 

capacitação, informação e isso são importantes para tratar às demandas com 

conhecimento da causa, dar o atendimento devido e correto para esses 

usuários. O Sr. Breno Costa ainda justifica uma demanda que foi levantada 

pelo Professor Matteus de que a saúde não dispõe de alguns medicamentos 

que previne a infecção pelo HIV, e 

fala que os municípios são priorizados pela quantidade de habitantes, e que o 

pio de Lagoa Santa é Vespasiano, mas que ele 

enquanto presidente do conselho estaria buscando mais informações para 

verificar a possibilidade de conseguir atendimento. Ele fala ainda que os 

equipamentos da rede devem trabalhar em conjunto na busca de garantia de 

direitos, divulgação, criação de Leis e decretos que beneficiam de alguma 

forma esses usuários que são minoria. A conselheira e psicóloga Regina Célia 

fala que tratar desses temas LGBTQIA + ainda são tabus, pois o preconceito 

a casa, o medo da aceitação os faz não se assumirem, 

desenvolvendo transtornos psicológicos, podendo levar até mesmo ao 

Ela relata ainda, que as escolas precisam começar um 

trabalho primeiramente com os pais, pois por não entenderem do assunto e até 

não terem a curiosidade de saber, os levam a terem atitudes preconceituosas. 

A Sra. Joanna fala que a maioria dos pais não aceitam e isso dificulta que os 
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filhos se assumam, por não terem, uma independência financeira, e o medo de 66 

serem expulsos de casa. A coordenadora do Comitê de Equidade apresenta o 67 

trabalho que o comitê está fazendo no município e fala dos desafios que tem 68 

encontrado no percurso. Ela ainda levanta a questão do hospital do município 69 

não saber orientar em relação à medicação qu70 

A Secretária Executiva do Comitê de Equidade, Sra. Franciele Martins 71 

reconhece a importância de saber que esses usuários existem e que o sistema 72 

é falho no sentido de atender as demandas levantadas por eles. A Sra. Jane 73 

Carla fala ainda que as equipes da saúde estão sendo capacitadas, mas o que 74 

está acontecendo é a falta de instrumentos. A presidente do Conselho de 75 

educação, Sra Nila, fala que a educação municipal segue os princípios legais, e 76 

que ainda não pode contratar u77 

serviço, pois ainda não está previsto em Lei. Nada mais foi discutido, assim a 78 

presente ata será lavrada com a assinatura dos participantes.79 

Vera Izabel M. Guedes ________________________80 

Vanda Eugênia Alcici  ________________________81 

Isadora Senra Prado ________________________82 

Laura Ogando Viana____________________________83 

Ana Luiza Lima Teixeira ____________________________84 

Karla Cristina Guimarães ________________________85 
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filhos se assumam, por não terem, uma independência financeira, e o medo de 

de casa. A coordenadora do Comitê de Equidade apresenta o 

trabalho que o comitê está fazendo no município e fala dos desafios que tem 

encontrado no percurso. Ela ainda levanta a questão do hospital do município 

não saber orientar em relação à medicação que foi procurada pelo Sr. Matteus. 

A Secretária Executiva do Comitê de Equidade, Sra. Franciele Martins 

reconhece a importância de saber que esses usuários existem e que o sistema 

é falho no sentido de atender as demandas levantadas por eles. A Sra. Jane 

rla fala ainda que as equipes da saúde estão sendo capacitadas, mas o que 

está acontecendo é a falta de instrumentos. A presidente do Conselho de 

educação, Sra Nila, fala que a educação municipal segue os princípios legais, e 

que ainda não pode contratar um profissional capacitado para implantar o 

serviço, pois ainda não está previsto em Lei. Nada mais foi discutido, assim a 

presente ata será lavrada com a assinatura dos participantes. 

Vera Izabel M. Guedes ________________________         

________________________ 

Isadora Senra Prado ________________________ 

Laura Ogando Viana____________________________ 

Ana Luiza Lima Teixeira ____________________________ 

Karla Cristina Guimarães ________________________    
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filhos se assumam, por não terem, uma independência financeira, e o medo de 

de casa. A coordenadora do Comitê de Equidade apresenta o 

trabalho que o comitê está fazendo no município e fala dos desafios que tem 

encontrado no percurso. Ela ainda levanta a questão do hospital do município 

e foi procurada pelo Sr. Matteus. 

A Secretária Executiva do Comitê de Equidade, Sra. Franciele Martins 

reconhece a importância de saber que esses usuários existem e que o sistema 

é falho no sentido de atender as demandas levantadas por eles. A Sra. Jane 

rla fala ainda que as equipes da saúde estão sendo capacitadas, mas o que 

está acontecendo é a falta de instrumentos. A presidente do Conselho de 

educação, Sra Nila, fala que a educação municipal segue os princípios legais, e 

m profissional capacitado para implantar o 

serviço, pois ainda não está previsto em Lei. Nada mais foi discutido, assim a 

                  


